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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0015429-29.2013.815.0011 - 5ª Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : José Douglas Fernandes Cabral 
ADVOGADAS : Maria Eliesse de Queiroz Agra e Rosa Suely Câmara Melo 
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Roubo majorado pelo
concurso de pessoas. Art. 157, § 2º, inciso II, do
Código Penal. Reprimenda exacerbada. Inocorrência.
Dosimetria que obedece o critério trifásico. Recurso
desprovido.

-  Irretocável a reprimenda fixada na sentença de
primeiro grau quando o magistrado sentenciante
analisa minuciosamente as circunstâncias judiciais,
conforme o art. 59 do Código Penal, obedecendo,
ainda, o critério trifásico da dosimetria da pena.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por José Douglas
Fernandes Cabral  (fl. 73) contra a sentença de fls. 63/67, que o condenou
nas penas do art. 157, §,2º, inciso II, do CP, à reprimenda de 05 (cinco)
anos e 04 (quatro) meses  de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 18
(dezoito) dias-multa. 

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/03:

“Das  investigações  policiais  que  embasam  a  presente
peça vestibular, infere-se que José Douglas Fernandes
Cabral juntamente  com,  aproximadamente,  seis  (06)
homens não identificados,  “em concurso e utilizando-se
de  violência,  subtraiu,  para  si,  coisa  alheia  móvel  de
propriedade de Felix Luiz da Silva”. 
Segundo se apurou, em data de 09 de junho do ano de
2013, por volta das 02 horas, nesta cidade de Campina
Grande/PB, a  vítima, quando na entrada dos banheiros,
no  Parque  do  Povo,  fora  abordado  pelo  denunciado,
juntamente com aproximadamente seis homens – meio
que  também  serviu  para  reduzir  qualquer  forma  de
resistência por parte da vítima -, o qual tomou daquela
um cordão de bijuteria e um relógio de pulso da marca
Magnum. De imediato, Liordano Freitas de Sousa, amigo
da  vítima,  que  estava  com a  mesma  no  momento  do
crime, correu em busca de ajuda da policia.
Iniciada a busca pelos suspeito do crime, a polícia obteve
êxito quando, em flagrante, conseguiu prender o acusado
identificado como sendo José Douglas Fernandes Cabral,
portando,  ainda,  os  objetos  fruto  do  roubo  praticado
contra  a  vítima,  o  senhor  Felix  Luiz  da  Silva.(...)”.
Destaques no original

 
Denúncia recebida em 02/07/2013 à fl. 29.

Finalizada a instrução criminal, às fls. 63/67, foi julgada
procedente a peça acusatória.   

Insatisfeito, o réu apelou da sentença (fl. 73), pleiteando,
em suas razões de fls. 78/80, pela redução da pena aplicada, uma vez que
confessou o delito, não estava portando arma, era menor de 21 (vinte e um)
anos e possui bons antecedentes.

Contrarrazões do Ministério Público ao apelo pugnando
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pelo seu desprovimento, às fls. 81/85.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr.
Álvaro Gadelha Campos, Procurador de Justiça, opinou pelo não provimento
do recurso apelatório (fls. 90/92).  

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Conheço do apelo, porquanto preenchidos todos os
requisitos intrínsecos e extrínsecos inerentes à espécie recursal. 

Inexistindo preliminares aventadas pelas partes e/ou
nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao exame do mérito
do apelo.

A presente apelação limita-se a pugnar pela redução da
pena aplicada ao recorrente.

Pois bem, o apelante foi condenado a pena de 05 (cinco)
anos e 04 (quatro) meses  de reclusão, a ser cumprida em regime inicial
semiaberto, e 18 (dezoito) dias-multa. 

A pena-base foi estabelecida em 04 (quatro)  anos e 03
(três)  meses  de reclusão  e  18  (dezoito)  dias-multa. Em  seguida,  a
reprimenda foi reduzida em 03 (três) meses e 03 (três) dias-multa, em face
da confissão espontânea do réu (art. 65, III, alínea “d”, do CP), perfazendo
04 (quatro) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. Em seguida, diante
da causa de aumento do art. 157, § 2º, inciso II, do CP, o  juiz primevo
aumentou a reprimenda em 1/3 (um terço), totalizando 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses  de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, tornada definitiva na
ausência de outras atenuantes ou agravantes e de causas de diminuição ou
de aumento da pena. 

Vê-se que o  magistrado sentenciante, analisando as
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, fixou de forma
fundamentada a reprimenda um pouco acima do mínimo legal, precisamente
03 (três) meses e 08 (oito) dias-multa. 

Irretocável a redução da pena privativa de liberdade em
03 (três) meses e 03 (três) dias-multa pela confissão.

Assiste razão ao apelante ao afirmar que o magistrado
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não fez incidir a atenuante da menoridade.

Ficou comprovado através da carteira de identidade de fl.
15 e do Boletim Individual de fl. 24, que o réu nasceu em 19/07/1993 e o
crime foi cometido no dia 09/06/2013, portanto, quando o acusado contava
com 19 (dezenove) anos de idade.

A despeito de o réu ser menor de idade na data da prática
delitiva,  a  atenuante  genérica  do  art.  65,  inciso  I,  do  CP não  pode  ser
aplicada, uma vez que restaria em uma pena inferior ao mínimo legal, o que
não é permitido conforme Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça,  in
verbis:

“A  incidência  da  circunstância  atenuante  não  pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”.  

Eis a jurisprudência:

“PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO.  ROUBO
MAJORADO.  CONCURSO  FORMAL.  AUSÊNCIA  DO
CONCURSO  DE  CRIMES.  DESCABIMENTO.  APLICAÇÃO
DAS  ATENUANTES  DA  CONFISSÃO  E  MENORIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. EXEGESE DA SÚMULA Nº 231 DO STJ.
ACEITAÇÃO DO CONATUS. POSSIBILIDADE. RÉU MENOR
DE VINTE E UM (21) ANOS AO TEMPO DO CRIME. PRAZO
PRESCRICIONAL REDUZIDO PELA METADE.  INCIDÊNCIA
DE  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA
INTERCORRENTE, UMA VEZ QUE JÁ PASSADOS MAIS DE
04 (QUATRO) ANOS DA DATA EM QUE A SENTENÇA FOI
PUBLICADA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE RECONHECIDA
DE  OFÍCIO.  APELO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. Condenado a seis  (06) anos e cinco (05)
meses  de  reclusão  e  multa  de  trinta  (30)  dias,  pela
prática de roubo majorado em concurso formal, pleiteia
diminuição  na  dosimetria  por  meio  da  aplicação  de
circunstâncias atenuantes, pelo reconhecimento do crime
tentado  e  a  desconsideração  do  concurso  formal.  2.
Dosada  a  pena  base  no  patamar  mínimo,  é
inadmissível  a  aplicação  das  atenuantes  da
confissão e menoridade.  Incidência  da Súmula nº
231,  do  STJ. 3.  Cabível  o  reconhecimento  do  crime
tentado, uma vez que uma das vítimas reagiu ao assalto
e  restou  lesionada  com  um  tiro,  fazendo  com  que  os
infratores  não  lograssem êxito  na  apoderação  de  seus
pertences. Na vertência, utilizado o menor patamar (1/3)
previsto na Lei, vez que o delito não se consumou para
um  dos  ofendidos,  mas  outras  pessoas  tiveram  seus
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patrimônios  violados.  4.  Comprovado  no  caderno
processual  que  a  conduta  do  recorrente  dirigiuse  à
subtração dos pertences de vários indivíduos presentes no
bar, o que, inevitavelmente, conduz à incidência da regra
do art. 70, do CPB, descabe esta Instância ignorála. 5.
Reduzindo  o  quantum pelo  conatus,  restou  o  apelante
sancionado  definitivamente  em  quatro  (04)  anos,  três
(03) meses e dez (10) dias de reclusão. Todavia, sendo
ele menor de vinte um (21) anos na data do fato, pela
aplicação  do  art.  119  do  Código  Penal,  o  acréscimo
decorrente  do  concurso  formal  não  é  computado  no
cálculo da prescrição, sobrevindo esta da persecutio, na
forma  intercorrente,  uma  vez  que  entre  a  data  da
publicação da sentença que o condenou (23/07/2009) e o
presente momento, transcorreu período superior a quatro
(04)  anos,  ausente  qualquer  outro  marco  interruptivo
previsto  no  artigo  117  do  CPB.  6.  Apelo  conhecido  e
parcialmente  provido,  disso  decorrendo  a  extinção  da
punibilidade”.  (TJCE;  APL  38096-
96.2010.8.06.0000/0;  Primeira  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Francisco  Pedrosa  Teixeira;  DJCE
17/12/2014; Pág. 39). Destaquei.

“EMBARGOS  INFRINGENTES.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO  MAJORADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E  PELO  CONCURSO  DE
PESSOAS.  Mantido  o  apenamento  aplicado  no  voto
ensejador da maioria, porquanto a Súmula nº 231 do STJ
veda a redução da pena-base aquém do mínimo legal em
face de atenuantes. Embargos desacolhidos. Por maioria.
(TJRS;  EI-Nul  0339666-37.2014.8.21.7000;  Porto
Alegre;  Quarto  Grupo  de  Câmaras  Criminais;  Rel.
Des.  José  Conrado  Kurtz  de  Souza;  Julg.
28/11/2014; DJERS 16/12/2014)

Em face disto, em segunda fase, mantenho a pena em 04
(quatro) anos de reclusão.

Quanto à fração da causa de aumento do art. 157, § 2º,
inciso II, do CP, foi estabelecida em 1/3 (um terço), ou seja,  no mínimo
legal, não havendo o que modificar. 

Em suma, o recurso apelatório não merece prosperar.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.
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É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em
exercício, da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição
limitada), relator, João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),
revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

 
Sala de Sessões da Câmara Criminal, “Des. Manoel

Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”,  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de março de 2015.   

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                     RELATOR


